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Denise Rosane Perdomo Azeredo4  
 
 
O mercado mundial de água mineral é o terceiro que mais cresce entre as bebidas não-alcoólicas e, em 2007, 
alcançou um volume de negócios de US$ 100 bilhões, com a produção de 206 bilhões de litros. No entanto, 
existe grande preocupação quanto à qualidade microbiológica, química e física da água mineral fornecida aos 
consumidores. Neste trabalho, realizou-se um levantamento bibliográfico dos principais perigos e propôs-se um 
plano de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), com o objetivo de assegurar que a água 
mineral seja inócua à saúde do consumidor. Para a definição dos pontos críticos e elaboração da proposta do 
plano APPCC foi validado um fluxograma das etapas de industrialização da água mineral em uma indústria do 
Estado do Rio de Janeiro e utilizou-se um diagrama decisório adaptado do Codex Alimentarius. Os principais 
perigos constatados foram: microrganismos patogênicos (E. coli enteropatogênica, Pseudomonas aeruginosa, 
Clostridium perfringes, cistos de Criptosporidium parvum), agentes químicos (agrotóxicos e metais tóxicos), e físicos 
(corpos estranhos e fragmentos de insetos). A implementação do plano APPCC deve ser precedida pela 
implantação de um programa de pré-requisitos que consiste da proteção e sanificação dos poços e adoção de 
boas práticas de higiene na captação, transporte, industrialização e comercialização da água mineral. As etapas 
consideradas críticas foram: o reservatório de água, a filtração e o envase.  
Palavras-chave: água mineral natural, Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), segurança 
alimentar. 
  

 
Proposing a plan for Hazard Analysis and Critical Control Points (HACCP) for 

the industrialization process of mineral water 
 
 
The world market for mineral water is the third fastest growing among non-alcoholic beverages and in 2007 
reached a turnover of US$ 100 Billion, with a production of 206 billion liters. However, there is great concern 
about the microbiological, chemical and physical quality of the mineral water supplied to consumers. This study 
reviews the literature about the major hazards and proposes a HACCP (Hazard Analysis and Critical Control 
Points) plan, aiming to ensure the safety of mineral water. A flowchart of the mineral water process was validated 
in an industrial plant in Rio de Janeiro State, Brazil, and a decision tree adapted from the Codex Alimentarius was 
used for the definition of critical points and to prepare the proposal. The main hazards found were pathogenic 
microorganisms (enteropathogenic E. coli, Pseudomonas aeruginosa, Clostridium perfringens, cysts of Criptosporidium 
parvum), chemicals (pesticides and toxic metals) and filth (foreign bodies and fragments of insects). The 
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implementation of the HACCP plan must be preceded by the implementation of a prerequisites program: 
protection of wells and sanitation, and the adoption of good hygiene practices in the capture, transport, 
processing and commercialization of mineral water. The steps considered to be critical were: The water tank, 
filtration and filling.  
 
Key-words: mineral water, Hazard Analysis and Critical Control Points, food safety. 

 

INTRODUÇÃO 

Águas minerais naturais são águas obtidas 
diretamente de fontes naturais, ou artificialmente 
captadas, de origem subterrânea, caracterizadas pelo 
conteúdo definido e constante de determinados sais 
minerais e pela presença de oligoelementos e outros 
constituintes, considerando as flutuações naturais [1].  

Atualmente, a água mineral é o terceiro 
produto que mais cresce no Brasil na cesta de bebidas 
não-alcoólicas [2]. O consumo mundial cresceu 12 
bilhões de litros (6%) em 2007, totalizando 206 bilhões 
de litros, correspondentes ao faturamento de US$ 100 
bilhões. Entre os dez maiores produtores mundiais, o 
Brasil ficou na 7ª posição, com 10 bilhões de litros. Os 
Estados Unidos ocuparam a liderança, com produção 
de 34 bilhões de litros [3].  

A crescente preocupação em relação à 
qualidade da água disponível na rede pública tem 
contribuído para o aumento do consumo de água 
mineral no Brasil [4]. Além deste fato, existe a percepção 
de que o consumo de água mineral natural representa 
um estilo de vida saudável e que estes produtos são 
relativamente seguros. Entretanto, a ocorrência de 
distúrbios gastrointestinais após o consumo destas 
águas tem voltado à atenção ao estudo de sua 
microbiologia [5]. 

A água é essencial para a vida, porém pode se 
tornar um importante veículo de muitas doenças 
parasitárias e infecciosas, e pode ser responsável pela 
crescente frequência de doenças crônicas [6]. As doenças 
infecciosas relacionadas à água são a maior causa de 
morbidade e mortalidade em todo o mundo [7], 
representando mais de 80% de todas as mortes nos 
países em desenvolvimento [8]. 

Dados da literatura sinalizam que a água 
mineral apresenta uma alta contaminação, envolvendo 
a presença de bactérias heterotróficas, coliformes totais, 

Escherichia coli e Pseudomonas aeruginosa [9,10,11]. No tocante 
a presença de cistos de Cryptosporidium parvum, estudo 
conduzido por Franco & Cantusio Neto [6], com 13 
marcas de água mineral comercializadas na cidade de 
Campinas (SP) detectou a presença desse protozoário 
com concentrações ao redor de 0,2 a 0,5 cistos/litro, 
níveis suficientes para causar infecções em humanos [12]. 
Cabe acrescentar que, apesar do Cryptosporidium ser 
considerado um protozoário oportunista, que acomete 
uma ampla variedade de homens e animais [13], 
podendo provocar quadros de diarreia aquosa, perda de 
peso e dores abdominais [14], os padrões adotados pela 
legislação brasileira de águas minerais não contemplam 
a detecção desse microrganismo [15]. 

A contaminação da água mineral pode ocorrer 
na fonte, no envase (devido à natureza do processo ou 
à reutilização de recipiente não devidamente 
higienizado), ou no transporte e armazenamento, no 
caso da embalagem não ser absolutamente estanque [16]. 

Dentro deste contexto, observa-se que a 
garantia da qualidade das fontes de água mineral é um 
fator fundamental, pois se relaciona diretamente a 
qualidade das águas comercializadas, uma vez que 
segundo a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 
274, de 22 de setembro de 2005, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA) [17], as etapas as quais 
devem ser submetidas a água mineral natural e a  água 
natural não devem produzir, desenvolver e/ou agregar 
substâncias físicas, químicas ou biológicas  que 
coloquem em risco a saúde do consumidor e/ou 
alterem a composição original, devendo ser obedecida a 
legislação vigente de Boas Práticas de Fabricação. Logo, 
uma vez contaminada a fonte, a qualidade de sua água 
estará comprometida. 

Deste modo, a implementação de um sistema 
de gestão de segurança de alimentos se faz necessário 
uma vez que o processo de captação e envase de água 
mineral compreende uma série de etapas, que caso não 
sejam monitoradas podem afetar a qualidade e 
segurança do produto final.  
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O sistema de Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle (APPCC) tem como objetivo o 
controle de perigos à segurança de alimentos. De 
acordo com a NBR ISO 22000:2006 [18], define-se 
perigo como agente biológico, químico e/ou físico, ou 
condição do alimento, com potencial de causar um 
efeito adverso à saúde. 

Este trabalho teve como objetivo propor um 
plano APPCC para o processo de industrialização da 
água mineral natural, com base nos 7 princípios 
propostos pelo Codex Alimentarius [19]. 

MÉTODOS 

Para a elaboração do presente estudo, 
considerou-se o processo de industrialização de água 
mineral não carbonatada embalada em garrafa de PET 
(Polietileno tereftalato) não retornável, de 500 mL. O 
fluxograma descrito abaixo (Figura 1) foi validado em 
uma indústria de água mineral localizada na cidade de 
Três Rios, no Estado do Rio de Janeiro. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 1. Fluxograma de industrialização de água mineral. 

 

As etapas principais do processo apresentam-
se descritas abaixo: 

a) Captação: É realizada através de fontes 
naturais ou poços artesianos. A água é transferida para 
os reservatórios por meio de bomba, que deve 
assegurar que a água não se contamine por óleos e 
outras impurezas. A área ao redor da casa de proteção 
da captação deve ser pavimentada, mantida limpa e 
livre de focos de insalubridade. Deve dispor de um 
sistema de drenagem de águas pluviais de modo a 
impedir a infiltração de contaminantes, não 

comprometendo a qualidade sanitária da água mineral 
natural. 

b) Reservatório: São os locais de estocagem de 
água proveniente exclusivamente da captação para 
acumulação e/ou regulação de fluxo de água. O 
reservatório deve possuir extravasor, protegido por tela 
milimetrada, dotado de filtro de ar microbiológico, 
válvula de retenção ou fecho hídrico em forma de sifão 
para impedir que o nível de água atinja a parte superior.  

c) Filtração: É uma operação de retenção de 
partículas sólidas por meio de material filtrante. As 
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membranas filtrantes utilizadas em microfiltros, no 
tratamento da água, são classificadas quanto à sua 
porosidade, que define a capacidade de retenção dos 
sólidos suspensos, conforme o seu tamanho. São 
construídas de materiais poliméricos, como o 
Polipropileno (PP), Policarbonato (PC), Acetato de 
celulose (CA), Politetrafluoretileno (PTFE), 
Polietersulfona (PES), Difluoreto de Polivinilideno 
(PVDF) e Poliamida (PA). A estrutura das membranas 
pode ser tubular, em espiral, placas planas ou fibras 
ocas. Estas membranas não alteram as características 
químicas, físico-químicas e microbiológicas da água 
mineral natural. 

d) Lavagem das embalagens: As embalagens 
não retornáveis são fabricadas no próprio 
estabelecimento industrial, dispensando o enxágue com 
solução desinfetante adequada, conforme preconizado 
pela RDC nº 176, de 13 de setembro de 2006 [21]. De 
acordo com esta legislação, somente as embalagens não 
fabricadas no próprio estabelecimento, devem ser 
submetidas ao enxágue em maquinário automático. 
Sendo assim, as embalagens passam por um “rinser” 
com água mineral natural ou com a água natural a ser 
envasada. Para embalagens de vidro ou mesmo garrafas 
PET retornáveis recomenda-se, nesta etapa, o uso de 
inspetor eletrônico que tem como função a inspeção de 
garrafas lavadas antes do enchimento. Esse 
equipamento detecta resíduos de soda cáustica oriunda 
da higienização das embalagens ou ainda qualquer 
outro material estranho, servindo também para a 
detecção de defeitos da embalagem. 

e) Envase: É uma operação de introdução da 
água nas embalagens até o seu fechamento. Deve ser 
feito por máquinas automáticas, sendo proibido o 
processo manual. O envase deve ocorrer em um local 
com acesso restrito, fazendo-se a inspeção do volume 
de envase, higiene do processo e o controle de 
materiais estranhos. No exemplo em estudo, em se 
tratando de embalagem PET não retornável, a inspeção 
visual pode ser uma alternativa. É muito importante 
manter a enchedora em boas condições de 
higienização. Recomenda-se uma sanitização interna e 
externa do equipamento com os detergentes e 
sanificantes adequados. A frequência estabelecida para 
a higienização, bem como os agentes utilizados, a 
concentração dos mesmos e o tempo de contato 
devem ser contemplados nos procedimentos 
operacionais padronizados, estabelecidos no programa 
de pré-requisitos operacionais. 

O fechamento das embalagens deve garantir a 
sua vedação para evitar vazamentos e contaminação da 
água mineral natural. 

f) Rotulagem: A operação de rotulagem deve 
ser efetuada fora da área de envase. Após o envase e o 
fechamento, as embalagens são rotuladas, datadas e 
codificadas com o número de lote. 

 g) Estocagem: Os locais para armazenamento 
da água mineral natural devem ser limpos, secos, 
ventilados, com temperatura ambiente e protegidos da 
incidência direta da luz solar para evitar a alteração das 
águas envasadas.  

Implantação do Plano Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle (APPCC)  

O Plano APPCC é um documento formal que 
reúne as informações-chave elaboradas pela equipe 
APPCC, compreendendo todos os detalhes do que é 
crítico para a segurança de alimentos [20]. As etapas 
sequenciais para a elaboração do plano, que o 
caracterizam como produto/processo específico, 
contemplam a avaliação do programa de pré-requisitos 
(de acordo com o disposto na RDC nº 176, de 13 de 
setembro de 2006 [21]), o estabelecimento de uma 
equipe multidisciplinar com capacidade e competência 
para analisar e avaliar os perigos significativos, a 
descrição do produto e o uso esperado, a embalagem a 
ser utilizada, o prazo de validade, as orientações de 
estocagem, a movimentação e transporte para o cliente. 
Posteriormente, deve-se elaborar o fluxograma e validá-
lo in loco, pois a determinação dos pontos críticos de 
controle depende de sua exatidão. 

Com base no fluxograma foi possível aplicar 
os sete princípios do APPCC. Para cada etapa do 
processo de industrialização da água mineral, foram 
identificados os perigos biológicos, químicos e físicos 
significativos para a saúde do consumidor (princípio 1). 
Para a identificação dos Pontos Críticos de Controle – 
PCC (princípio 2), utilizou-se como ferramenta o 
diagrama decisório adaptado do Codex Alimentarius [19]. 
Para cada Ponto Crítico de Controle estabeleceram-se 
os limites críticos (princípio 3); os procedimentos de 
monitorização (princípio 4); as ações corretivas 
(princípio 5) a serem adotadas na eventualidade de 
ocorrência de desvios; os procedimentos de verificação 
(princípio 6) e de registro (princípio 7). Todos os dados 
foram registrados em formulários extraídos e adaptados 
da Portaria 46/98, do Ministério da Agricultura, 
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Pecuária e Abastecimento (MAPA) [22], conforme 
proposto pelo Programa Alimentos Seguros [20]. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aplicação do princípio 1: Análise de perigos e 
medidas de controle 

Os perigos biológicos, físicos e químicos e as 
respectivas medidas de controle, encontram-se 
descritos nos Quadros 1, 2 e 3.  

Embora, o Quadro 1 não contemple a 
avaliação de insumos, como as embalagens e rolhas 
plásticas, cabe ressaltar que estas, podem conter 
microrganismos deteriorantes que devem ser 
controlados através do programa de pré-requisitos. 

Este programa envolve o controle durante a recepção, 
armazenamento e utilização. Estudos têm mostrado 
que as bactérias geralmente ocorrem em maior número 
nas garrafas plásticas do que nas de vidro [23,24]. Para 
Coelho et al. e Rosenberg [25,26],  isso ocorre devido à 
característica do plástico em permitir a passagem de 
oxigênio. Os nutrientes liberados do plástico são 
também um possível contribuinte para o aumento da 
multiplicação bacteriana na água [26]. Leclerc & Moreau 
e Bischofberger et al.   [27,28], concluíram que a principal 
causa das baixas contagens de colônias da mesma água 
mineral, em garrafas de vidro mecanicamente limpas do 
que nas garrafas plásticas, foi devido ao efeito 
bacteriostático dos agentes de limpeza residual. O uso 
de garrafas de vidro pode ser uma alternativa para 
melhorar a qualidade das águas minerais. 

 
    

Etapas do 
Processo 

Perigos Biológicos Justificativa Medida de Controle 

Captação 

 
Pseudomonas aeruginosa 

 

Contaminação da fonte por matéria 
orgânica. Manutenção preventiva nas 

bombas submersas e tubulações anexas. 
Controle do bombeamento para evitar 
arraste de areia, lodo, materiais sólidos, 

esporos e células vegetativas de 
microorganismos. 

Clostridium perfringens 

Contaminação fecal remota. Podem 
também indicar contaminação por solo do 
reservatório ou fonte contaminada com 

águas superficiais, além de falhas nas boas 
práticas de fabricação. 

 
 

Escherichia Coli 
enteropatogênica. 

 

Contaminação fecal recente da água. 
Manutenção da casa de proteção da 

captação. Controle do sistema de drenagem 
de águas pluviais de modo a impedir a 

infiltração de contaminantes. 
Cistos de 

Cryptosporidium 
parvum 

Contaminação da fonte por águas 
superficiais. 

 

Reservatório 
Pseudomonas 
aeruginosa 

Bactérias do gênero Pseudomonas são 
capsuladas e quando aderem à superfície 

são capazes de formar biofilmes. 

 
Inspeção visual de forma a constatar 

incrustações nas instalações. 
Controle da higienização das canalizações. 
Controle do filtro de ar microbiológico, 
válvula de retenção ou fecho hídrico em 
forma de sifão de modo a impedir que o 

nível de água atinja a parte superior. 
Controle do tempo de residência da água 

nesse depósito. 
 

Envase 
Pseudomonas 
aeruginosa 

Bactérias do gênero Pseudomonas são 
capsuladas e quando aderem à superfície 

são capazes de formar biofilmes. 
Possibilidade de multiplicação de 

patógenos decorrente de fechamento 
inadequado das embalagens. 

 

Controle da higienização 
das instalações. 

Controle do fechamento 
das garrafas. 

 

Quadro 1. Perigos biológicos e medidas de controle. 
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Etapas do 
Processo 

Perigos 
Físicos 

Justificativa Medida de controle 

Captação 
Fragmentos 

sólidos 
Contaminação da fonte. 

   
Perímetros de proteção devem ser definidos e 
instalados ao redor das captações, quer sejam 

fontes naturais ou poços profundos. 
 

Reservatório 
Fragmentos 

sólidos 

 
Contaminação durante a 

captação e falhas na 
manutenção do filtro de ar e 

na tela milimetrada. 
 

Manutenção preventiva do filtro de ar e da 
tela milimetrada, limpeza e sanificação 

adequada dos reservatórios. 

Filtração 
Fragmentos 

sólidos 

Falhas na manutenção e 
troca periódica dos filtros 
podem permitir a presença 
de fragmentos sólidos na 

água mineral. 

 
Manutenção preventiva dos filtros. 

Troca dos filtros na periodicidade definida. 
Controle da diferença de pressão na entrada e 

saída do filtro. 
Limpeza e sanificação adequada das 

tubulações e dos filtros. 
 

Envase 

Corpos 
estranhos e 
fragmentos 
de insetos 

 
Falhas na rinsagem das 

garrafas antes do 
enchimento. 

Controle integrado de pragas 
incipiente. 

 

Controle integrado de pragas. Manutenção 
dos esguichos. Inspeção visual. 

Quadro 2. Perigos físicos e medidas de controle. 

 

 

Etapa do 
Processo 

Perigos 
Químicos 

Justificativa Medida de controle 

Aquífero 
Agrotóxicos, 

Metais tóxicos 

  
Infiltração de 
contaminantes 

na fonte. 
 

 
Manutenção da casa de proteção da captação.  

Controle do sistema de drenagem de águas pluviais de 
modo a impedir a infiltração de contaminantes. 

 
 

Captação 
Contaminação 
da água por 

óleo ou graxa 

 
Falhas no 

funcionamento 
e manutenção 

da bomba. 
 

Manutenção preventiva da bomba. 

Quadro 3. Perigos químicos e medidas de controle. 
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Dentre os microrganismos citados, a presença 
do gênero Pseudomonas aeruginosa em águas engarrafadas 
pode ser explicada por sua capacidade de aderência à 
superfície das garrafas e por sua grande capacidade de 
proliferar em água destilada e águas minerais [29], 
indicando a vulnerabilidade ou o controle deficiente do 
ambiente de envase. Segundo Leclerc & Moreau [27], 
essa bactéria é um patógeno oportunista. A população, 
em geral, é resistente à infecção por Pseudomonas 
aeruginosa, porém, esta bactéria representa risco para 
indivíduos de saúde debilitada, especialmente crianças e 
idosos [30]. Logo, medidas adicionais de controle são 
necessárias à proteção da fonte e na limpeza do sistema 
de adução e engarrafamento para garantir ausência 
desse microorganismo no produto final. 

Os esporos de Clostridium perfringens são 
geralmente de origem fecal e estão sempre presentes 
em água de esgoto, enquanto células vegetativas 
parecem não se reproduzir em sedimentos aquáticos, 
ao contrário de muitas bactérias indicadoras. O 
Clostridium perfringens é um indicador confiável da 
sobrevivência de vírus e cistos de protozoários em água 
tratada. Sua presença sugere deficiências na remoção 
pelo tratamento, falha no processo de desinfecção ou 
recontaminação após o tratamento [7]. A Escherichia coli 
enteropatogênica pode chegar até a água por 
contaminação fecal ou outras vias, seja diretamente na 
fonte ou durante o engarrafamento [25]. Por isso é 
importante proteger as fontes de água mineral de 
infiltração de águas de superfície ou águas de drenagem 
dos solos no lugar da fonte ou perfuração. Estas águas 
podem conduzir grande população de organismos 
aquáticos e do solo até a água subterrânea, mudando 
suas propriedades físicas e químicas e fornecendo 
nutrientes para as bactérias. Os equipamentos que são 
usados para conduzir a água até os locais de 
engarrafamento, equipamentos usados durante o 
processo de engarrafamento e reservatórios de 
estocagem podem também abrigar populações de 
organismos contaminantes [31]. Podem ser adquiridos 
também do ambiente, das embalagens e tampas [32,33]. A 
reutilização das garrafas sem adequada limpeza e 
desinfecção é outra possível fonte de contaminação 
[8,24,31]. 

Cabe ressaltar que, não existem evidências da 
presença de Escherichia coli enterohemorrágica em águas, 
embora Kerr et al. [34] demonstraram que, em 
concentrações iniciais de 103 UFC/mL, esse patógeno 
pode sobreviver por até 63 dias na água mineral 
engarrafada.  

Na avaliação dos perigos físicos (Quadro 2) o 
principal ponto considerado foi a presença de corpos 
estranhos provenientes do próprio poço ou do 
processo. O controle destes perigos se faz através da 
etapa de filtração. A água mineral natural e a água 
natural podem ser filtradas e os elementos filtrantes 
devem ser constituídos de material que não altere as 
características originais e a qualidade higiênico-sanitária 
dessas águas. Esses elementos devem ser verificados e 
trocados na frequência definida pelo estabelecimento 
industrial, sendo mantidos os registros. A manutenção 
preventiva, limpeza e sanificação adequada dos 
reservatórios, tubulações e filtros são consideradas 
essenciais. A presença de corpos estranhos e 
fragmentos de insetos nas garrafas antes do 
enchimento, pode ser controlada através da 
manutenção preventiva dos esguichos da etapa de 
rinsagem e da implementação de um programa 
adequado de controle de pragas. 

No que se refere aos perigos químicos 
(Quadro 3), a água pode apresentar contaminação por 
metais tóxicos, os quais se ingeridos podem causar 
diversos problemas à saúde humana, como distúrbios 
gastrointestinais até disfunção mental com degeneração 
do sistema nervoso central [35]. A contaminação de 
aquíferos e águas de poços pode ser proveniente de 
diversas fontes como depósitos de lixo [36], falta de 
saneamento básico [37], resíduos de agrotóxicos [38], entre 
outros. A presença de compostos de nitrogênio nos 
seus diferentes estados de oxidação é indicativo de 
contaminação do aquífero e de possíveis condições 
higiênico-sanitárias insatisfatórias. O nitrito e o nitrato 
estão associados a dois efeitos adversos à saúde: a 
indução à metemoglobinemia e a formação potencial 
de nitrosaminas e nitrosamidas carcinogênicas [39]. O 
controle dos perigos químicos se faz através da 
manutenção da casa de proteção da captação e controle 
do sistema de drenagem de águas pluviais de modo a 
impedir a infiltração de contaminantes. Pois, uma vez 
contaminada quimicamente a fonte deve ser inutilizada. 
Logo, se faz necessária a implantação de um programa 
de análise de metais tóxicos de acordo com o 
preconizado pela RDC nº 274, de 22 de setembro de 
2005 [17], que estabelece que as águas minerais não 
devem conter concentrações acima dos limites 
máximos permitidos das substâncias químicas que 
representam risco à saúde. Dentre estas substâncias 
tem-se: nitrato, nitrito, arsênio, benzeno, entre outras. 

Aplicação do Princípio 2: Identificação dos Pontos 
Críticos de Controle (PCC) 
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Os pontos críticos de controle constituem 
uma etapa na qual o controle a ser aplicado é essencial 
para prevenir ou eliminar um perigo à segurança do 

alimento ou ainda reduzi-lo a um nível aceitável [18]. 
Diagramas decisórios (Figura 2) podem ser utilizados 
para auxiliar na determinação do PCC.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Diagrama decisório. Fonte: Codex Alimentarius, 2003. Adaptado [19]. 

 

Através da aplicação do diagrama decisório em 
cada etapa do processo, levando-se em consideração o 
perigo identificado, concluiu-se que as etapas críticas na 
industrialização da água mineral são o reservatório, a 
filtração e o envase. 

A etapa de captação deve atender aos 
requisitos das boas práticas, pois caso ocorra alguma 
contaminação química ou biológica, a água proveniente 
desta fonte só poderá ser descartada, uma vez que a 
legislação brasileira (RDC nº 274, de 22 de setembro de 
2005 [17]), não permite o uso de ozonização, radiação 
ultravioleta ou outro tratamento que modifique a 
composição química dessa água. Um outro aspecto 
relevante a considerar seria o uso de filtros 

microbiológicos para retenção de microrganismos. 
Kokkinakis et al. [40] estudaram a variação de contagem 
microbiológica de coliformes totais, Escherichia coli, 
Enterococcus spp. e Pseudomonas aeruginosa em 3 filtros de 
diferentes espessuras: 5 µm, 1 µm e 0,2 µm. Apenas 
após a passagem da água pelo filtro de 0,2 µm foi 
verificada a ausência destes microrganismos. Plutzer & 
Karanis [41] observaram que de acordo com o tamanho 
dos cistos do Cryptosporidium parvum, que variavam de 
4,9 a 4,4 µm em seu comprimento e 1,0 a 1,3 µm na 
sua largura, sua retenção seria possível em um filtro de 
0,45 µm. No entanto, Jones et al. [42] demonstraram que 
ainda existe a possibilidade de patógenos como a 
Pseudomonas e Serratia, adquirirem formas 
ultramicrocelulares, devido à escassez de nutrientes, 

  

 

Existem medidas de 
controle para o 
perigo? (Q1) 

SIM  

Esta etapa elimina ou 
reduz o perigo a 

níveis aceitáveis? (Q2)  

SIM  NÃO  

Modificar matéria-
prima ou a etapa do 

processo. 
 

O perigo pode 
aumentar a níveis 
inaceitáveis? (Q3)   

SIM  NÃO  

NÃO  

O controle desta 
etapa é necessário 
para a segurança?  

SIM 

NÃO  

Uma etapa subsequente 
eliminará ou reduzirá o perigo 

a níveis aceitáveis? (Q4)  

SIM 

NÃO  

É um PCC  
(Ponto Crítico de Controle) 

                              

  
                                                         

Não é PCC
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passarem pela microfiltração, sobreviverem e se 
multiplicarem lentamente no produto final. Desse 
modo, sugere-se a adoção de um sistema de verificação 
de cistos de Cryptosporidium parvum, em laboratórios 
terceirizados, de forma a identificar a possível presença 
desse patógeno. 

No reservatório de água (PCC1) pode haver 
contaminação por Pseudomonas aeruginosa, a qual se adere 
nas superfícies formando biofilmes. Logo é necessário 
que haja o controle da higienização das instalações e 
canalizações, controle do tempo de armazenamento, 
que não deve exceder três dias, controle do filtro de ar 
microbiológico, bem como da válvula de extensão, de 
forma a assegurar a ausência deste patógeno. 

Na etapa de filtração (PCC2) é fundamental 
que haja o controle da diferença de pressão na entrada 
e saída do filtro de modo a assegurar a integridade do 
mesmo e a consequente ausência de qualquer 
contaminante físico. Na etapa de envase (PCC3) deve 
haver inspeção visual ou eletrônica das garrafas de 
modo a assegurar que qualquer contaminante físico 
presente nas garrafas, após o envase, seja identificado e 
esta seja imediatamente segregada para posterior 
avaliação. Outro controle importante é o 
acompanhamento da vedação das embalagens, 
realizado através do teste de torque, que consiste em 
aplicar um esforço de torção às tampas plásticas, para 
determinar a qualidade do fechamento das garrafas de 
água. Para se obter uma vedação eficaz, o torque deve 
estar na faixa 10 a 25 lbf.pol (1,13 a 2,82 N.m), de 
acordo com especificações técnicas, como o nível de 
pressão interna do produto embalado, o volume da 
garrafa e as características mecânicas do recipiente e da 
tampa.  

Para cada PCC foi estabelecido um limite 
crítico, um procedimento de monitorização, as ações 
corretivas, os procedimentos de verificação e registro 
(Quadro 4), compreendendo o resumo do plano 
APPCC. 

CONCLUSÃO 

A metodologia utilizada permitiu a elaboração 
de uma proposta de plano APPCC para o processo de 
industrialização da água mineral natural, tendo sido 
identificados três Pontos Críticos de Controle: (a) 
armazenamento da água no reservatório – PCC 
biológico, devido à possibilidade de sobrevivência de 

Pseudomonas aeruginosa; (b) filtração – PCC físico, devido 
a fragmentos sólidos em suspensão na água; (c) envase 
– PCC físico e biológico, devido a possibilidade de 
ocorrência de corpos estranhos e fragmentos de insetos 
e ao perigo de multiplicação de microrganismos 
patogênicos. 

O Programa de Pré-Requisitos envolvendo as 
Boas Práticas e os Procedimentos Operacionais 
Padronizados devem ser rigorosamente cumpridos e as 
não conformidades detectadas corrigidas, a fim de que 
todos os controles relativos à proteção da fonte, como 
sistema de drenagem de águas pluviais, as operações de 
limpeza e de desinfecção realizadas por funcionários 
comprovadamente capacitados, sejam adequadamente 
controlados. 

As embalagens do tipo retornável devem ser 
submetidas à limpeza e desinfecção em maquinário 
automático e o enxágue das embalagens deve garantir a 
eliminação dos resíduos dos produtos químicos 
utilizados na higienização. Desse modo, para a 
aplicação do plano APPCC em água mineral envasada 
com embalagem retornável, o estudo dessa etapa e a 
eleição dos perigos significativos devem ser realizados. 

Sugere-se um estudo complementar sobre a 
migração de compostos de embalagens de polietileno 
tereftalato (PET) para a água mineral. 

Os perigos identificados e as etapas 
consideradas críticas assim o foram mediante o 
fluxograma apresentado. Qualquer alteração ou 
modificação no processo exige a revalidação do plano. 
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 Quadro 4. Resumo do plano Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). 
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